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RESPOSTA Á PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 070/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRAPORA-MG. 

 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO PREGÃO 018/2024 

 

 Em resposta à impugnação apresentada pela empresa: A empresa Multi Quadros e Vidros 

Ltda, inscrita no CNPJ nº 03.961.467/0001-96, sediada à Rua Caldas da Rainha, nº 1.799, 

bairro São Francisco, neste ato representada por sua procuradora infra assinada, vem, mui 

respeitosamente, à presença de V.Sas, com fulcro no art. 12 do Decreto n° 3.555/00  

 

I – TEMPESTIVIDADE 

 

O presente pedido de IMPUGNAÇÃO merece conhecimento, haja vista sua tempestividade, 

e torno público seu teor e decisão. 

 

II - DA IMPUGNAÇÃO 

 

Inicialmente, cumpre salientar que a licitação visa, por meio de processo público que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a proposta mais 

vantajosa à Administração. Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da licitação, 

conforme Art. 11 da Lei 14.133/2021. 

 

III - DO PEDIDO 

 

1 - Em síntese, a impugnante requer: em face da constatação de que o preço de referência 

está muito baixo (inexequível) frente aos itens 23,70,71,83,84 e 85 do referido pregão, do 

qual a nossa empresa é fábrica de quadros escolares, e o preço estimado feito pelo orçamento 

de 3 empresas que compõe o processo, não cobre os custos da matéria prima dos produtos, 

frete e impostos, e solicitamos uma revisão nos preços do qual as matérias primas atualmente 

tiveram muitos reajustes, além do frete para entrega dos produtos praticados pelo mercado. 

 

IV - JUSTIFICATIVAS 

1- “Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por parte 

dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar preço máximo 
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não é a via para a Administração inviabilizar contratação por preço justo. Quando a 

Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e produzir redução 

que tornar inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder.” (in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º Edição, 2005, Ed. 

Dialética, pág. 393). 

2- A definição de preços inferiores aos praticados no mercado além de exigir atendimento 

com preços inexequíveis pode atrair para o certame empresas que não possuem 

capacidade de atender ao licitado, mas que participam como aventureiras com risco de 

não entrega do contrato ou entrega de produto divergente e de qualidade e durabilidade 

inferior. Tal fator gera para a Administração futura onerosidade excessiva. O Tribunal  

de Contas da União manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de 

consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado: CÓRDÃO 

868/2013 – PLENÁRIO 6. Para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário 

consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado. 

3- A qualidade do valor orçado pela Administração é questão de destacada pelo notável 

Prof. Carlos Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação: Destarte, e em 

resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § 1°, almeja aferir parâmetros de 

concretude, seriedade e firmeza da proposta. A consecução desse objetivo dependerá 

certamente da fidedignidade do valor orçado pela Administração, base de todo o cálculo. 

(MOTTA, 2008, p. 534). É factível que o preço máximo estabelecido não está em 

consonância com o mercado, prejudicando expressivamente a Administração Pública, 

que deve buscar o menor preço, mas garantindo que o mesmo é justo e exequível. 

  

  

  V - DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

   O edital é sob a égide da Lei 14.133/2021.   

 

8.23.1 Um atestado de capacidade operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa licitante está apta para 

fornecer/desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto licitado quanto a 

características, prazos e quantidades. O atestado deve conter a assinatura e identificação do 

responsável pelas informações atestadas. 

 

12.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

da minuta do contrato. 

 

Desde sempre compreendemos o valor orçado ou estimado da licitação como o produto das 

pesquisas de preço destinadas a identificar quanto, aproximadamente, a Administração 

gastará com a contratação e, no caso da aplicação da Lei 14.133, qual a modalidade de 

licitação a ser adotada. A Lei 14.133/2021 aborda a importância de evitar contratações com 
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preços inexequíveis, mas não fornece um conceito objetivo de inexequibilidade para bens e 

serviços em geral. não traz definição do que seja o valor estimado, por isso o conceito 

tomado como verdadeiro foi o conceito exato da palavra no senso comum. Sob tais 

premissas, então, não haveria porque falar em divulgação desse valor. O valor estimado 

também é chamado de valor orçado, certamente porque resulta de um orçamento 

previamente elaborado, junto a diversas fontes, incluindo potenciais fornecedores. Segundo a 

Lei, devem ser entendidos como preços manifestamente inexeqüíveis "aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que 

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato". Claramente, tal 

conceito foge do universo do pregoeiro ou da comissão de licitação e, mesmo, dos estudiosos 

do Direito que costumam se dedicar ao tema das licitações públicas. O que se tem por 

verdade absoluta é que o preço inexequível jamais pode ser pressuposto, cabendo ao 

licitante o ônus de provar, de forma convincente, a "coerência dos custos dos insumos com 

os de mercado" e a "compatibilidade dos coeficientes de produtividade com a execução do 

objeto". A estimativa de preços deve refletir os valores de mercado com base em pesquisas 

que sejam capazes de representar o mercado (Pesquisas junto a fornecedores, valores 

adjudicados em outras licitações, etc .), é um valor referencial e deve corresponder a uma 

contraprestação justa e razoável. A Administração, para elaborar o preço referência, realiza 

pesquisa com o intuito de documentar o preço que vem sendo praticado no mercado, tais 

valores correspondem a consulta efetuada e espelham o valor praticado pelos fornecedores 

do ramo. 

 

Concluindo: Assim, é valido frisar, que a empresa impugnante não apresentou uma planilha 

de custos para os itens 23,70,71,83,84 e 85, 85 do referido pregão para classificá-los como 

inexequível. Aceitar esse tipo de interferência na aquisição pública seria privilegiar o 

interesse particular em detrimento do interesse público. Ressalte-se que em um processo de 

seleção de propostas, o que caracteriza a Licitação é o dever da Administração buscar a 

oferta que lhe seja mais vantajosa, em atendimento ao Princípio básico com parâmetros, 

empregados de forma combinada ou não: I - Painel de Preços, disponível no endereço 

eletrônico gov.br/painel de preços, desde que as cotações se refiram a aquisições ou 

contratações; II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos; III - dados de 

pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo; IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação. (...) Sobre esse aspecto, ainda são observadas as orientações do caderno de logística 

de pesquisa de preços e os entendimentos exarados pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

sobre o tema. Nesse sentido, buscou-se a formalização de referências a partir da maior 

variedade possível de fontes de pesquisa, privilegiando o que se convencionou chamar de 

“cesta de preços”, e da maior quantidade possível de amostras, sendo os itens deste processo 

são compostos por no mínimo, três cotações e Banco de preços. Ou seja, os valores 

estimados para a contratação em comento resultaram de ampla pesquisa de preços. 
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VI - DA CONCLUSÃO 

Diante o acima exposto não restou comprovada nenhuma ilegalidade que possa 

prejudicar o processo, que guarda integral obediência aos princípios fundamentais da 

Administração Pública, bem como aos princípios das licitações e contratos públicos, se 

pautando pelo interesse público a ser atendido. 

 

Por fim INDEFIRO O PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO apresentado, em razão das normas 

que permeiam os certames licitatórios devem, sempre que possível, ser interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados e não de sua restrição, mantendo em sua 

plenitude todos os termos do edital. Pelo exposto, não há que se falar em quaisquer 

alterações no instrumento convocatório, haja vista restar demonstrada a legalidade das 

normas combatidas, e por consequência a abertura do certame na data prevista no preâmbulo 

do instrumento convocatório, manterá a data do Pregão Eletrônico nº 900018/2024 para o 

dia 25 de julho de 2024, às 08 horas.   

 

 

                                                 

 

 

É a decisão! 

 

 

Pirapora (MG), 22 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Reinaldo Da Conceição Fonseca. Mat. 4739 

Pregoeiro Sesau. 
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